
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.801 - PR (2010/0189033-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ERBON COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO : UDIR MOGNON JUNIOR 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO 
COM A CITAÇÃO DO DEVEDOR, QUE RETROAGE À DATA DE 
AJUIZAMENTO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, na sistemática 
do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que a citação efetivada retroage 
à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na forma 
do art. 219, § 1º, do CPC.
2. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 

Brasília, 02 de dezembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1026614 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2011 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.801 - PR (2010/0189033-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ERBON COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO : UDIR MOGNON JUNIOR 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (e-STJ, fls. 192): 

TRIBUTÁRIO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA 
INDEPENDENTE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. VALOR 
DECLARADO. ARTIGO 5°, DO DECRETO-LEI 2.124/84. PRESCRIÇÃO 
NÃO CONHECIDA. 

1. No caso de débito confessado pelo próprio contribuinte 
(declaração de rendimentos, DCTF, GFIP), dispensa-se a figura do ato formal de 
lançamento, sendo exigíveis da formalização da confissão os respectivos créditos, 
os quais podem ser inscritos em dívida ativa independentemente de procedimento 
administrativo, desde que se faça a cobrança pelo valor declarado. 

2. No caso, a execução fiscal foi ajuizada antes do advento da Lei 
Complementar nº 118, de 2005, a interrupção do prazo prescricional ocorreu com 
a citação válida, que se deu em 22/10/2005, sendo que a citação só não foi 
perfectibilizada antes do transcurso do lapso prescricional em face da não 
localização da empresa no endereço informado ao Fisco, consoante certidão do 
oficial de justiça. 

3. Agravo legal desprovido.

Os recorrentes apontam ofensa ao art. 174 do CTN. Defendem, em suma, a 

ocorrência da prescrição (inaplicabilidade da Súmula 106/STJ), uma vez que "transcorrido 

mais de cinco anos da constituição definitiva e a citação válida da empresa" (e-STJ, fl. 202).

Foram apresentadas contra-razões (e-STJ, fls. 210-214). 

É o relatório. 

 

Documento: 1026614 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2011 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.801 - PR (2010/0189033-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2010. 

Os recorrentes afirmam que a interrupção da prescrição somente ocorre com a 

efetiva citação do devedor, devendo ainda ser afastada a aplicação da Súmula 106/STJ.

No entanto, o STJ firmou entendimento de que a citação realizada retroage à 

data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 

1º, do CPC. Esta a posição adotada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 

1.120.295/SP, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO 
PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. 
INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO.

(...)
13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 

intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do 
credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo 
prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito 
tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor 
(ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior 
redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o 
que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 
118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento 
do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.
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15. A doutrina abalizada é no sentido de que:

"Para CÂMARA LEAL, como a prescrição 
decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação 
impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca 
a 'possibilidade de reviver', pois não há sentido a priori em fazer 
reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em 
seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de 
ação faz cessar a prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do 
Código de Processo Civil:

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda 
quando ordenada por juiz incompetente, constitui 
em mora o devedor e interrompe a prescrição.
§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data 
da propositura da ação.'
Se a interrupção retroage à data da propositura da 

ação, isso significa que é a propositura, e não a citação, que 
interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que a 
propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, 
cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, 
que será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação.

Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, 
que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício 
da ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso 
ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um 
termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233)
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do 

prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem 
sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

(...)

Além disso, esta Corte pacificou o entendimento de que a análise das 

circunstâncias que ocasionaram a paralisação do feito, se houve ou não inércia do exeqüente, 

demanda revolvimento de matéria fático-probatória. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. FEITO EXECUTIVO 
AJUIZADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 118/05. 
DESPACHO QUE DETERMINA A CITAÇÃO. NÃO 
APLICABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CAUSA 
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INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. AVERIGUAÇÃO DA 
INÉRCIA DA EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
106/STJ. INAPLICABILIDADE. TEMA JÁ APRECIADO NA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (REsp 
1.102.431/RJ). ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM 
ESTRIBADO EM MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. Versa o feito acerca de embargos à execução 
fiscal no qual findou reconhecida a ocorrência da prescrição da 
ação executiva pelo transcurso de dez anos entre o fato gerador 
(ICMS/ICM) relativos ao período de janeiro a agosto de 1987, o 
ajuizamento do feito executivo (1987) e a concretização da citação 
por edital, ocorrida em 10.10.1997.

2. A jurisprudência assente desta Corte de Justiça 
orienta-se no sentido de que o despacho que ordena a citação, 
quando anterior à vigência da LC 118/05, não suspende a 
contagem do lustro prescricional, posto que apenas quando 
efetivada a citação.

3. A averiguação acerca da conclusão do Tribunal 
de origem no sentido de que a inércia da exequente resultou no 
reconhecimento da prescrição, o que afastaria a aplicação do 
enunciado 106 deste Sodalício, demandaria revolvimento de 
matéria fática, hipótese que não se amolda ao apelo excepcional.

4. O tema, inclusive, já foi alvo de apreciação na 
nova sistemática dos recurso repetitivos, quando do julgamento do 
REsp 1.102.431/SP, pela egrégia 1ª Seção, sob a relatoria do 
Ministro Luiz Fux, cuja conclusão reafirma o posicionamento a 
quo, no sentido que "A verificação de responsabilidade pela 
demora na prática dos atos processuais implica indispensável 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na 
Súmula 07/STJ".

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 702.985/MT, Rel. Ministro  

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/12/2009, DJe 04/02/2010)

Dessa forma, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento deste 

Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." 

Cumpre ressaltar que o referido entendimento é aplicável também aos recursos 
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interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0189033-5 REsp 1.215.801 / PR

Números Origem:  200470000225870  3273862010404

PAUTA: 02/12/2010 JULGADO: 02/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERBON COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : UDIR MOGNON JUNIOR
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.

 Brasília, 02  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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